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 Art. 4º Os Ambulatórios Veterinários precisam conter, obrigatoriamente:

  I - arquivo médico físico e/ou informatizado;

 II - sala de atendimento com unidade de refrigeração exclusiva de vacinas, 
antígenos, medicamentos de uso veterinário e outros materiais biológicos; 

 III - mesa impermeável para atendimento;

 IV - pia de higienização;

 V - armário próprio para equipamentos e medicamentos;

 VI - balança para pesagem dos animais.

CAPÍTULO II
DOS CONSULTÓRIOS VETERINÁRIOS

 Art. 5º Consultórios Veterinários são estabelecimentos de propriedade de 
médico-veterinário ou de pessoa jurídica destinados ao ato básico de consulta clínica, 
de realização de procedimentos ambulatoriais e de vacinação de animais, sendo 
vedada a realização de anestesia geral, de procedimentos cirúrgicos e a internação. 

 Parágrafo único.  É permitida a utilização de sedativos e tranquilizantes, 
combinados ou não com anestésicos locais, para contenção e realização de 
procedimentos ambulatoriais, sob a supervisão e presença permanente do médico-
veterinário.

 Art. 6º Os consultórios de propriedade de médico-veterinário, quando 
caracterizados como pessoa física, não estão sujeitos ao pagamento de taxa de 
inscrição e anuidade, embora estejam obrigados ao registro no Conselho Regional 
de Medicina Veterinária.

 Art. 7º São condições obrigatórias para o funcionamento dos Consultórios 
Veterinários que esses possuam: 

 I - ambiente de recepção e espera;

 II -  arquivo médico físico e/ou informatizado; 

 III - recinto sanitário para uso do público, podendo ser considerados aqueles 
que integram um Condomínio ou Centro Comercial onde já existam banheiros 
públicos compartilhados, ou, ainda, quando integrar uma mesma estrutura física 
compartilhada com estabelecimentos médico-veterinários;

 IV - balança para pesagem dos animais;

 V - sala de atendimento contendo: 

  a) mesa impermeável para atendimento;

  b) pia de higienização;
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  c) unidade de refrigeração exclusiva de vacinas, antígenos, 
medicamentos e outros materiais biológicos;

  d) armário próprio para equipamentos e medicamentos.

CAPÍTULO III
DAS CLÍNICAS VETERINÁRIAS

 Art. 8º Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao 
atendimento de animais para consultas, tratamentos clínico-ambulatoriais, podendo 
ou não realizar cirurgia e internação, sob a responsabilidade técnica, supervisão e 
presença de médico-veterinário durante todo o período previsto para o atendimento 
ao público e/ou internação. 

 §1º O serviço do setor cirúrgico e de internação pode ou não estar disponível 
durante 24 horas por dia, devendo a informação estar expressa nas placas indicativas 
do estabelecimento, nos anúncios e nos materiais impressos.

 §2º As opções de internação em período diurno ou integral e de atendimento 
cirúrgico, ou não, deverão ser expressamente declaradas por ocasião de seu registro 
no Sistema CFMV/CRMVs.

 Art. 9º São condições obrigatórias para funcionamento das Clínicas 
Veterinárias que essas possuam: 

 I - ambiente de recepção e espera;

 II -  arquivo médico físico ou informatizado; 

 III - recinto sanitário para uso do público, podendo ser considerados aqueles 
que integram um Condomínio ou Centro Comercial onde já existam banheiros 
públicos compartilhados, ou, ainda, quando integrar uma mesma estrutura física 
compartilhada com estabelecimentos médico-veterinários;

 IV - balança para pesagem dos animais;

 V - sala de atendimento contendo: 

  a) mesa impermeável para atendimento;

  b) pia de higienização;

  c) unidade de refrigeração exclusiva de vacinas, antígenos, 
medicamentos e outros materiais biológicos;

  d) armário próprio para equipamentos e medicamentos.

 VI - setor de sustentação contendo: 

  a) lavanderia, que pode ser suprimida quando o estabelecimento 
terceirizar este serviço, o que deve ser comprovado por meio de contrato/convênio 
com empresa prestadora do serviço; 


